
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2233483 - RS (2025/0355361-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TECPON INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS

LTDA
ADVOGADOS : FABRÍCIO GABRIEL DE SOUZA - RS091370

CRISTIANO DIEHL XAVIER - RS0057107
PALOMA STEPHANIE TEIXEIRA DE SOUZA - RS134236

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SOBRESTAMENTO DO FEITO POR SELEÇÃO DE "CANDIDATOS À AFETAÇÃO"
QUE TRATAM DE TEMA IDÊNTICO. INSUBSISTÊNCIA. CABIMENTO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA.
IMPROCEDÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF, POR
ANALOGIA. MULTA DO  § 4º, DO  DESCABIMENTO. ART. 1.021,  CPC/2015.
I  A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à inexistência de –
violação aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do Código de Processo Civil, acarreta a preclusão
da matéria não impugnada, não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II  A existência de recurso em tramitação na Comissão Gestora de Precedentes não –
enseja o sobrestamento dos recursos especiais em que se discute a mesma matéria, por
ausência de previsão legal. 
III  A ausência de impugnação à conclusão de que é incabível a condenação da ora –
Agravada ao pagamento de honorários advocatícios com base no princípio da
causalidade, dada a modulação temporal determinada pelo STF no Tema 69 da
Repercussão Geral, atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo
Tribunal Federal
III  Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de –  art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido. –

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 03/12/2025  09/12/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SOBRESTAMENTO DO FEITO POR SELEÇÃO DE "CANDIDATOS À AFETAÇÃO"
QUE TRATAM DE TEMA IDÊNTICO. INSUBSISTÊNCIA. CABIMENTO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA.
IMPROCEDÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF, POR
ANALOGIA. MULTA DO  § 4º, DO  DESCABIMENTO. ART. 1.021,  CPC/2015.
I  A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à inexistência de –
violação aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do Código de Processo Civil, acarreta a preclusão
da matéria não impugnada, não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II  A existência de recurso em tramitação na Comissão Gestora de Precedentes não –
enseja o sobrestamento dos recursos especiais em que se discute a mesma matéria, por
ausência de previsão legal. 
III  A ausência de impugnação à conclusão de que é incabível a condenação da ora –
Agravada ao pagamento de honorários advocatícios com base no princípio da
causalidade, dada a modulação temporal determinada pelo STF no Tema 69 da
Repercussão Geral, atrai, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo
Tribunal Federal
III  Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de –  art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  Agravo Interno parcialmente conhecido e improvido. –

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão, mediante a qual o
Recurso Especial foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, teve o provimento
negado.

Sustenta a Agravante, em síntese, a necessidade de sobrestamento do feito
por existir possibilidade de afetação do tema a representativos de controvérsia.
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Alega, ainda, a incorreção da aplicação das súmulas 283 e 284/STF pela
decisão recorrida, porquanto "a questão da justa causa para o ajuizamento da ação
corresponde à única base do  caracterizadora de violação ao  do decisum  art. 85

" (fl. 734e), tornando as razões apresentadas no RESP "suficientes paraCPC/2015
discordar de toda a fundamentação do acórdão que poderia ser impugnada" (fl 738e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que o feito seja sobrestado
ou, em caso de indeferimento do pedido, a reconsideração da decisão agravada ou sua
submissão a julgamento colegiado.

A parte contrária ofereceu impugnação ao agravo interno às fls. 747/759e.
É o relatório.

VOTO

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles anteriormente
apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão impugnada, nos
moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306, segundo a qual
“a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de decidir para negar
provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do CPC, é admitida
quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser apreciado pelo
colegiado” (cf.  Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, j. 20.08.2025, REsp n. 2.148.059/MA,
DJe 5.09.2025)

Controverte-se acerca do cabimento de honorários advocatícios em favor da
União.

 
- Da admissibilidade parcial do agravo interno
A Agravante não impugnou a conclusão de inexistência de violação aos arts.

489, § 1º e 1.022, II, do Código de Processo Civil, porquanto não há omissão no acórdão
recorrido. A matéria foi examinada pela Corte Especial, tendo sido firmada a premissa
segundo a qual a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e
/ou independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso
especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ (Corte Especial,

 Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20.10.2021, DJe 17.11.2021).EREsp 1.424.404/SP,
Nesse ponto, portanto, não deve ser conhecido o recurso.

 
- Da suspensão dos autos
A Agravante argumenta que a matéria em questão encontra-se em iminência

de afetação na sistemática dos representativos de controvérsia, porquanto o Sr.
Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas selecionou
diversos recursos especiais que tratam de matéria idêntica ao REsp como "candidatos à
afetação".
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Esta Corte firmou compreensão no sentido de que a possibilidade de afetação
de temas a representativos de controvérsia repetitiva no STJ não justifica o
sobrestamento do feito.

A existência de recurso em tramitação na Comissão Gestora de Precedentes
não enseja o sobrestamento dos recursos especiais em que se discute a mesma matéria,
por ausência de previsão legal.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PIS E COFINS.
CONCEITO DE INSUMO. CREDITAMENTO. ESSENCIALIDADE.
INCIDÊNCIA DA  MATÉRIA CANDIDATA A REPETITIVO. SÚMULA 7/STJ.
AINDA NÃO AFETADA. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
DESNECESSIDADE.
1. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade
ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de
determinado bem ou serviço no desenvolvimento da atividade econômica
desempenhada pelo contribuinte.
2. O Tribunal de origem se manifestou no sentido de que as despesas com
auxílios previstos em convenções coletivas, como refeição/alimentação,
saúde e seguro de vida, não se enquadram no conceito de insumo, pois não
são essenciais ou relevantes para a atividade-fim da empresa.
3. A revisão das premissas adotadas pela instância ordinária demandaria
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial,
conforme a Súmula 7/STJ.
4. A possibilidade de afetação de temas a representativos de controvérsia
repetitiva no STJ não justifica o sobrestamento do feito. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.687.728/SP,
Primeira Turma, julgado em  DJEN de . 17/3/2025,  21/3/2025)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. MATÉRIA
NÃO AFETADA AO RITO DOS RECURSOS REPRESENTATIVOS DE
CONTROVÉRSIA REPETITIVA. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
DESNECESSIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. FALECIMENTO DO
SERVIDOR ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO.
AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL.
LEGITIMIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do que tem decidido o STJ, "a candidatura de recurso à
afetação como representativo da controvérsia em repercussão geral não
enseja automaticamente o sobrestamento de recursos que versem sobre a
mesma matéria." (AgInt no  relator Ministro Og AREsp n. 1.338.426/MG,
Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 14/3/2022,  18/3/2022.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é de que o sindicato possui
legitimidade para substituir pensionista de falecido servidor, o qual integra a
categoria substituída em razão da natureza do vínculo que a pensão gera em
relação ao pensionista, sendo irrelevante o fato de que o óbito do servidor
tenha ocorrido antes do ajuizamento da ação civil pública pelo Sindicato.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell Marques, REsp n. 2.138.853/PE,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 2/9/2024,  4/9/2024)
 
Desse modo, não é a hipótese de atender ao requerimento de sobrestamento

dos autos.
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- Da condenação em honorários advocatícios
Sustenta a Agravante que as Súmulas 283 e 284/STF são inaplicáveis no caso

concreto, porquanto "a questão da justa causa para o ajuizamento da ação corresponde
à única base do  caracterizadora de violação ao  do " (fl. 734e), decisum  art. 85  CPC/2015
tornando as razões apresentadas no RESP "suficientes para discordar de toda a
fundamentação do acórdão que poderia ser impugnada" (fl 738e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, a Corte a qua compreendeu incabível a
condenação da ora Recorrida ao pagamento de honorários advocatícios com base no
princípio da causalidade, dada a modulação temporal determinada pelo STF no Tema 69
da Repercussão Geral (fl. 683e):

 
4. Ônus sucumbenciais
4.1 Ação rescisória
Na esteira dos precedentes desta Primeira Seção em casos idênticos ao
presente (v. g. A. R. nº 5019547-20.2022.4.04.0000/RS, Rel. Leandro
Paulsen, Data da Decisão:  A. R. nº 5032202-58.2021.4.04.0000 07/07/2022;
/RS, rel. Luciane Amaral Corrêa Münch, Data da Decisão: , não 07/07/2022)
há como atribuir à empresa ré qualquer tipo de responsabilidade pela
presente ação rescisória, cujo ajuizamento decorreu exclusivamente da
modulação temporal determinada pelo STF, com base em questões de
segurança jurídica e não no mérito da causa.
4.2 Ação originária
Considerando que na origem foi impetrado mandado de segurança, não há
honorários a serem redimensionados.

 

Nas razões do recurso especial, tal fundamentação, suficiente para sustentar a
 não foi impugnada, limitando-se a Recorrenteconclusão adotada pelo acórdão recorrido,

a argumentar sobre o direito de receber honorários advocatícios com base na
sucumbência. 

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas encontram-
se dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das
Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: “
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

”; e “um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata

”.compreensão da controvérsia
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. APLICAÇÃO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que as Súmulas 283 e
284 do STF prestigiam o princípio da dialeticidade, por isso não se limitam ao
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recurso extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso ordinário,
quando o interessado não impugna, especificamente, fundamento suficiente
para a manutenção do acórdão recorrido.
2. Na espécie, os fundamentos do acórdão da origem não foram devidamente
infirmados no recurso ordinário.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 65.394/AC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
julgado em  DJe de ) 23/5/2022,  25/5/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITARES. PENSIONISTAS.
AUXÍLIO-MORADIA. AÇÃO INDIVIDUAL. SUSPENSÃO. IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas
dos fundamentos do acórdão recorrido, não é possível conhecer do recurso
especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 1.931.517/RJ,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 3/10/2022,  5/10/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO. OCORRÊNCIA DE OMISSÃO. PRESCRIÇÃO.
REDIRECIONAMENTO.
1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem
como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do
STF, por analogia).
2. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt nos EDcl no  relator Ministro Mauro AREsp n. 1.875.980/RS,
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 20/6/2022,  22/6/2022.
)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do  a orientação art. 1.021,  CPC/2015,

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos  Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª S., EAREsp n. 1.043.437/SP,
AgInt nos  Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 14.09.2016. EREsp n. 1.311.383/RS,

Apesar do conhecimento parcial e improvimento do recurso, não restou
configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  do Agravo Interno e lhe CONHEÇO PARCIALMENTE  NEGO
.PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.233.483 / RS
Número Registro: 2025/0355361-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50112056520194047100 50213682520234040000

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 09/12/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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